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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 43/2003/A

Introduz a carreira de banheiro e corrige o desenvolvimento indi-
ciário da carreira de guarda de estação termal constante do
mapa anexo ao Decreto Legislativo Regional n.o 29/2000/A, de
11 de Agosto (revalorização indiciária das carreiras e categorias
específicas e do regime especial da Região Autónoma dos
Açores).

Considerando que no mapa anexo ao Decreto Legis-
lativo Regional n.o 29/2000/A, de 11 de Agosto, não
foi contemplada a revalorização da carreira específica
de banheiro existente no Centro Termal das Furnas,
serviço sob tutela da Secretaria Regional da Economia;

Considerando que, por imperativos de justiça e equi-
dade, se torna urgente proceder a essa revalorização;

Considerando que importa, também, corrigir a reva-
lorização da carreira de guarda de estação termal ope-
rada por aquele diploma:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição da República e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É introduzida a carreira de banheiro e corrigido o
desenvolvimento indiciário da carreira de guarda de
estação termal constante do mapa anexo ao Decreto
Legislativo Regional n.o 29/2000/A, de 11 de Agosto,
nos seguintes termos:

Escalões

Grupo de pessoal Carreiras Categorias
1 2 3 4 5 6 7 8

Outro pessoal . . . . . . Banheiro . . . . . . . . . . . . . . . . Banheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 130 140 150 160 175 190

Guarda de estação termal . . . Guarda de estação termal . . . 130 140 150 160 175 190 205 225

Artigo 2.o

1 — É aplicável à transição do pessoal da carreira
de banheiro o regime previsto nos artigos 3.o e 5.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 29/2000/A, de 11 de
Agosto.

2 — O presente diploma produz efeitos reportados
à data de 1 de Janeiro de 1998.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 22 de Outubro de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de
Novembro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 44/2003/A

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 20/2002/A, de 28
de Maio, que estabelece o sistema regional de planeamento
dos Açores.

O Decreto Legislativo Regional n.o 20/2002/A, de 28
de Maio, prevê no seu artigo 13.o que a Assembleia
Legislativa Regional aprecia e delibera sobre a apro-
vação das propostas dos planos regionais que lhe forem
apresentadas pelo Governo no seu período legislativo
de Novembro.

Contudo, a Lei n.o 79/98, de 24 de Novembro, que
estabelece o enquadramento do Orçamento da Região
Autónoma dos Açores, consagrou no seu artigo 14.o
que a Assembleia Legislativa Regional deve votar o
Orçamento da Região até 15 de Dezembro, para que
essa possa ocorrer após a votação final do Orçamento
do Estado.

Considerando que houve uma preocupação em har-
monizar os dois regimes ao ponto de a data limite de
apresentação dos documentos coincidir (dia 31 de Outu-
bro), conforme os artigos 9.o da Lei n.o 79/98, de 24
de Novembro, e 12.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 20/2002/A, de 28 de Maio;

Considerando, por outro lado, que a complementa-
ridade de documentos como o Plano e o Orçamento
justifica a sua apreciação e deliberação em simultâneo:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 13.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 20/2002/A, de 28 de Maio, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 13.o

[. . .]

Até 15 de Dezembro a Assembleia Legislativa Regio-
nal aprecia e delibera sobre a aprovação das propostas
dos planos regionais que lhe forem apresentadas pelo
Governo, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo anterior.»


